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CONTAS PÚBLICAS /

TCU cobra maior esforço fiscal

Tribunal decide que governo deve parar de buscar somente o limite inferior da meta. 
Ministérios da Fazenda e do Planejamento afirmam que o controle de despesas baseia-se “em banda e não em ponto”

O 
Tribunal de Contas da 
União (TCU) advertiu o 
governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva 

(PT) para interromper a política 
de perseguir o piso inferior da me-
ta fiscal e ampliar o esforço para 
equilibrar as contas públicas. Na 
avaliação do TCU, a prática de atin-
gir somente o limite mínimo do ar-
cabouço fiscal constitui uma irre-
gularidade, na contramão da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF). 
Com a cobrança do TCU, o governo 
poderá contingenciar mais R$ 30,2 
bilhões do Orçamento deste ano.

“A limitação de empenho e 
movimentação financeira em 
montante superior àquele estrita-
mente necessário ao atingimen-
to do limite inferior do intervalo 
de tolerância da meta fiscal sub-
verte a lógica inerente ao meca-
nismo de contingenciamento es-
tabelecido no artigo 9º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e contra-
ria o disposto no aludido precei-
to legal”, destacou o relatório do 
acórdão de 62 páginas.

Com a decisão, o governo terá 
de ampliar  o contingenciamen-
to nas despesas para cumprir a 
meta deste ano de zerar o defi-
cit primário. O limite inferior da 

meta permite um rombo nas con-
tas públicas de até R$ 31 bilhões 
neste ano.

Na segunda-feira (22), os Mi-
nistérios da Fazenda e do Planeja-
mento e Orçamento divulgaram o 
relatório de avaliação de receitas e 
despesas do 4º bimestre. A equipe 
econômica anunciou um bloqueio 
de R$ 12,1 bilhões — um adicional 
de R$ 1,4 bilhão, devido ao aumen-
to de despesas acima do esperado 
—, mas não anunciou contingen-
ciamento de gastos. Com a atua-
lização das projeções, o governo 
passou a prever um rombo fiscal de 
R$ 30,2 bilhões neste ano — den-
tro do limite da meta, mas acima 
do deficit previsto anteriormente, 
de R$ 26,3 bilhões.

O Executivo pode recorrer da 
decisão do TCU na mesma cor-
te. Todo recurso pode modificar o 
acórdão, segundo fontes do órgão. 
Contudo, se a decisão do TCU pre-
valecer, o governo federal precisa-
rá fazer um corte maior de despe-
sas, até chegar a R$ 30,2 bilhões — 
valor da previsão atual de rombo 
fiscal considerando o desconto de 
precatórios. 

O tribunal ainda não notificou 
oficialmente os Ministérios da Fa-
zenda e do Planejamento e Orça-
mento, que integram a Junta Or-
çamentária, sobre o acórdão. Em 

nota conjunta, as duas pastas es-
clareceram que a meta fiscal é “em 
banda e não em ponto”, de acordo 
com a legislação vigente. “Assim, a 
meta de primário é descumprida 

quando o resultado primário não 
alcançar o limite inferior da ban-
da”, acrescentaram.

Segundo os ministérios, o 
governo federal tem adotado 

medidas para dar sustentabili-
dade às contas públicas. Citam 
a aprovação do Regime Fiscal 
Sustentável, mais conhecido co-
mo arcabouço fiscal, a gestão e 

recuperação de receitas e a revisão 
e qualificação dos gastos públicos. 
As pastas informam, ainda, que o 
resultado primário de 2024 regis-
trou um deficit de R$ 11 bilhões, 
“mais próximo do centro da me-
ta que do limite inferior permiti-
do pela Lei Complementar 200/23 
(lei do arcabouço fiscal), que era 
um deficit de R$ 28,8 bilhões”.

Desconfiança

Desde o primeiro ano de vi-
gência, em 2024, o arcabouço fis-
cal perdeu credibilidade quando 
o governo mudou a meta logo de 
início para que ela fosse cumpri-
da. E um dos fatores controversos 
no equilíbrio das contas públicas 
são os precatórios, que são abati-
dos da conta do arcabouço fiscal. 
Neste ano, o desconto de preca-
tórios será de R$ 43,3 bilhões e o 
rombo fiscal efetivo previsto é de 
R$ 73,5 bilhões — acima da me-
diana das previsões do mercado, 
de R$ 70,8 bilhões. 

A insistência do governo em 
cumprir apenas o piso da meta 
fiscal é alvo de críticas por par-
te de analistas e especialistas em 
contas públicas. Segundo eles, es-
sa prática indica um comprome-
timento insuficiente do governo 
com o ajuste fiscal.

Haddad em audiência na Câmara: Fazenda afirma que está seguindo o que está definido pela legislação 
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O ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, voltou a defender a 
aprovação da Medida Provisória 
1.303 (que trata da tributação sobre 
aplicações financeiras e ativos vir-
tuais) e a continuidade da reforma 

tributária como pilares para ga-
rantir o equilíbrio fiscal em 2026 
sem cortes em programas sociais 
ou investimentos estratégicos. Du-
rante audiência pública na Comis-
são de Agricultura da Câmara dos 
Deputados ontem (24), o chefe da 
equipe econômica destacou que as 

propostas foram desenhadas em 
conjunto com o Congresso e têm 
como foco a justiça tributária.

“Até o rico vai pagar barato na car-
ne, por conta daquilo que o Congres-
so decidiu”, afirmou, ao mencionar 
que a reforma permitirá a desone-
ração total da cesta básica. Segundo 

ele, a mudança também abre cami-
nho para zerar a tributação sobre 
100% das exportações brasileiras, eli-
minando distorções atuais.

O tema do Imposto de Renda 
dominou os debates na comissão. 
Um dos pontos abordados foi a 
proposta da oposição de ampliar 
a faixa de isenção para quem ga-
nha até R$ 10 mil. Em tom provo-
cativo, Haddad afirmou que es-
sa medida só é possível se houver 

compensação fiscal. [“Sem com-
pensação], pode parecer demago-
gia. […]Os partidos que defendem 
a proposta poderiam abrir mão de 
metade das emendas do ano que 
vem para viabilizar a indenização?”, 
sugeriu o ministro.

A proposta em tramitação no 
Congresso prevê uma renúncia fis-
cal de R$ 25,8 bilhões em 2026. O im-
pacto seria compensado com tribu-
tação adicional sobre contribuintes 

de renda mais elevada e cobrança 
sobre remessas de dividendos pa-
ra o exterior.

A convocação de Haddad partiu 
de parlamentares ligados ao agro-
negócio, que se opõem à cobrança 
de 5% de Imposto de Renda sobre 
LCAs (Letras de Crédito do Agrone-
gócio) e CRAs (Certificados de Re-
cebíveis do Agronegócio). Segundo 
os deputados, a medida pode enca-
recer o crédito rural.
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Haddad provoca deputados


